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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Secretaria Municipal de Administração


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 054/2017
                        EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 036/2017
O MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS, torna público, para conhecimento das empresas interessadas, que está aberta a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, que objetiva a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza manual em logradouros públicos, na execução de serviços de limpeza, higienização dos órgãos da administração pública municipal; serviços de mão de obra para coleta de lixo manual em vias, logradouros públicos e domicílios na Sede do município e Distrito; serviços de mão de obra na limpeza de veículos do município e serviços de mão de obra na manutenção e limpeza do cemitério municipal, pelo período de 12 meses, em conformidade com o Termo de Referência deste Edital.
A Licitação será regida pelo disposto na Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal n.º 03/2007, e subsidiariamente, no que couberem pelas disposições da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, das condições estabelecidas neste edital e nos seguintes anexos que o integram:
· Anexo I - Termo de credenciamento;

· Anexo II - Declaração de pleno atendimento;

· Anexo III - Termo de Referência – Especificações;

· Anexo IV - Formulário Padronizado de Proposta;

· Anexo V - Declaração de Habilitação;

· Anexo VI - Declaração de Fatos Supervenientes Impeditivos;

· Anexo VII - Declaração nos termos do Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;

· Anexo VIII - Minuta do Contrato;

· Anexo IX - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

· Anexo X - Planilha para Formação de Preços.

DATA DA REALIZAÇÃO: 28 de abril de 2017.

HORÁRIO: 9:00 horas

LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA – 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.

ENDEREÇO: RUA DOMINGOS DA SILVA, 44, CENTRO, DOURADINA/MS.

1. DO OBJETO:

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços limpeza manual em logradouros públicos, na execução de serviços de limpeza, higienização dos órgãos da administração pública municipal; serviços de mão de obra para coleta de lixo manual em vias, logradouros públicos e domicílios na Sede do município e Distrito; serviços de mão de obra na limpeza de veículos do município e serviços de mão de obra na manutenção e limpeza do cemitério municipal pelo período de 12 meses, em conformidade com o Termo de Referência deste Edital.
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1. Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que:

2.1.1. Detenha atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

2.1.2. Atenda aos requisitos e exigências constantes deste Edital e seus anexos.

2.2. Não poderão concorrer neste Pregão:

2.2.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.2.2. Empresas que na data designada para a apresentação da documentação e das propostas, estejam suspensas de participar de licitação e/ou impedidas de contratar com a Administração ou tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, não tendo sido ainda reabilitadas;

2.2.3. Direta ou indiretamente, empresa ou firma mercantil individual constituída por servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do art. 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93. 

3. DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES:

3.1. Para fins de credenciamento junto ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, a licitante deverá enviar um representante munido de documento que o credencie à participação, respondendo este pela representada, devendo, ainda, no horário indicado no preâmbulo deste Edital, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente. 

3.2. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos:

3.2.1. No caso de diretor, sócio ou proprietário da empresa licitante que comparecer ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação: de ato constitutivo, estatuto ou contrato social, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso (cópia autenticada na forma do subitem 7.4), caso em que o Pregoeiro poderá autenticar a partir do original, no momento do credenciamento.  

3.2.2. Tratando-se de procurador deverá apresentar instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida em cartório, com poderes expressos para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no subitem acima, que comprove os poderes do mandante para a outorga.

3.2.3. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante.

3.3. No momento do credenciamento deverá ser apresentada Declaração de Habilitação conforme (modelo em ANEXO), e de acordo com o inciso VII, artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos da habilitação, podendo o credenciado ou representante preencher a declaração no momento da abertura da sessão.

3.4. A empresa licitante somente poderá se pronunciar através de seu representante credenciado e ficará obrigada pelas declarações e manifestações do mesmo.

3.5. O representante legal da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro e Equipe de Apoio ou cujo documento de credenciamento esteja irregular, ficará impedido de participar das fases de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes de Proposta ou da Documentação relativos a este Pregão, caso em que será mantido o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.  

3.6. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n( 123/06 e devido à necessidade de identificação pelo Pregoeiro, deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou denominação e apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (modelo em ANEXO), assinada pelo seu proprietário ou sócios e contador responsável pela escrituração da empresa devidamente registrado no órgão Regulador.

3.6.1. O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedida pelo Pregoeiro se o interessado comprovar tal situação através da Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, comprovando a condição de Microempresas (ME´s) e Empresas de Pequeno Porte (EPP´s), com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas, segundo disposição do art. 8º da Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC n° 103 de 30.04.2007;

3.6.2. O descumprimento da lei, sem prejuízo das sanções cabíveis, não acrescendo ao nome credenciado as extensões ME ou EPP, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando o Pregoeiro, dos benefícios da Lei Complementar n( 123/06 aplicáveis ao presente certame;

3.6.3. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

3.7. O representante poderá ser substituído por outro devidamente cadastrado;

3.8. A não apresentação ou a não incorporação do documento de credenciamento não inabilitará a licitante, mas impedira o representante de manifestar-se e responder pela mesma.

3.9. Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, devendo estar ciente que estará renunciando a fase de lance, de negociação e a interposição de recursos.

4. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

4.1. Até o dia, horário e locais fixados no preâmbulo deste Edital, a licitante deverá apresentar ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio, juntamente com a Declaração de Habilitação (conforme modelo em ANEXO), a proposta escrita e a documentação, em envelopes separados, fechados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além da razão social do licitante, se os mesmos não forem timbrados, os seguintes dizeres:

MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº054/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2017
ENVELOPE PROPOSTA - 01

MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº054/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2017
ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO - 02

5. DA PROPOSTA:

5.1. A proposta contida no Envelope Proposta deverá ser apresentada com as seguintes informações e características:

5.1.1. Emitida por computador ou datilografada, de preferência, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas, vedadas cotações alternativas.

5.1.2. A licitante deverá apresentar o preço unitário e preço total, conforme Anexo deste Edital, e ao final com a indicação do total geral da proposta, em algarismo ou por extenso, e deverá ainda à licitante informar a marca do objeto ofertado, sob pena da desclassificação da proposta.

5.1.3. Somente serão aceitos preços cotados em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos arábicos. 

5.1.4. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, compreendendo os impostos, taxas, fretes, e as despesas decorrentes do fornecimento, bem ainda, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos.
5.1.5. Os preços deverão ser cotados com apenas duas casas decimais.

5.1.6. O valor do item informado DEVE SER INFERIOR OU IGUAL AO VALOR DE REFERÊNCIA DO RESPECTIVO ITEM, conforme Termo de Referência (Valores de Referência).  

5.1.7.  A última folha deverá estar carimbada com o CNPJ/MF da empresa licitante.

5.1.8. Deve indicar o prazo de entrega do objeto, não superior a 30 (trinta) dias, após a solicitação da Prefeitura Municipal de Douradina/MS.

5.1.9. Deve informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura dos envelopes de proposta.

5.2. Caso os prazos estabelecidos nos subitens 5.1.8 e 5.1.9, não estejam indicados na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos pela licitante para efeito de julgamento.

5.3. Não se admitirá proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, ou que apresentar preços global ou unitário inexequíveis, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
5.4. Deverão ser anexados a proposta de preços os seguintes documentos:

a) ATESTADO DE VISITA TÉCNICA, conforme disposto no item 7.1.3 do presente edital.
b) PLANILHA PARA FORMAÇÃO DE PREÇOS, conforme sugestão de modelo no ANEXO X
6. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:

6.1. No dia, hora e local designado no preâmbulo deste Edital, será aberta sessão pública para processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame e recebimento dos envelopes com propostas escritas e documentação de habilitação.

6.2. O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n.º 01, contendo a Proposta de Preços Escritas ordenando-as em ordem crescente de preços e, em seguida, fará uma análise prévia dos preços, observando a exatidão das operações aritméticas que conduziram ao preço total, procedendo-se às correções de eventuais erros, tomando como corretos e adotando como critério de aceitabilidade os preços “unitários”.

6.3. Durante o julgamento e análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos neste Edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de lances verbais, somente aquelas que atenderem plenamente a esses requisitos. 

6.4. Após proceder conforme descrito no subitem anterior, o Pregoeiro selecionará as propostas para fase de lances, observando os seguintes critérios:

a) classificará a licitante autora da proposta de menor preço por item e todas aquelas apresentadas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), em relação ao menor preço ofertado, disposto em ordem crescente, para que os representantes legais das licitantes participem da etapa de lances verbais.

b) não havendo pelo menos 03 (três) propostas na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três), incluindo a primeira classificada, quaisquer que sejam os preços ofertados, observado o subitem 5.1.6. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

c) havendo empate entre 02 (duas) ou mais propostas selecionadas para a fase de lances, realizar-se-á o sorteio para definir a ordem da apresentação dos lances.

6.5. O Pregoeiro convocará as licitantes selecionadas conforme item 6.4 para a apresentação de lances verbais, de forma sucessiva, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo autor da proposta de menor preço, seguindo-se das demais em ordem decrescente de valor. 

6.6. O Pregoeiro, antes da etapa de lances, estabelecerá o intervalo mínimo entre os lances, para agilizar a sessão.

6.7. Na fase de lances verbais será permitido o uso de celulares pelos representantes para eventuais consultas telefônicas, os quais disporão até o máximo de 03 (três) minutos, por consulta.

6.8. Em observância à Lei Complementar Federal nº 123/2006 de 14.12.2006, na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

6.8.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam superior até 5% (cinco por cento) à proposta mais bem classificada.

6.9. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

6.9.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta, inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

6.9.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 6.9.1 deste Edital, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.8.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito (inciso II do art. 45 da Lei Complementar Federal nº123/2006 de 14.12.2006).

6.9.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 6.9 deste Edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame (§ 1º do art. 45 da Lei Complementar Federal nº123/2006 de 14.12.2006).

6.9.4. O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (§ 2º do art. 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006 de 14.12.2006).

6.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

6.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades previstas neste Edital.

6.12. Não havendo mais interesse das licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.

7. DA HABILITAÇÃO E SEU JULGAMENTO:

7.1. Para habilitação neste Pregão, ultrapassada a fase de propostas, a licitante, detentora da melhor oferta, deverá comprovar, mediante apresentação no ENVELOPE n.º 02, os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir a maior rapidez na conferência e exame correspondentes:

7.1.1. Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste pregão e conter obrigatoriamente todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação.
b) Documentos Pessoais: RG e CPF do responsável pela empresa, assinatura do contrato e procuração por instrumento público, quando for o caso;
d) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou
e) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas alterações ou a respectiva consolidação, se houverem, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; ou ainda
f) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de eleição da diretoria em exercício.
g) No caso de Sociedades que envolvem outra empresa jurídica como sócia junta-se para a habilitação o CNPJ da respectiva empresa.
7.1.2. Os documentos relacionados nas alíneas “acima” deste subitem não precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

7.1.2.1. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL:

a) Cartão Identificação – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – (CNPJ);
I. Na inscrição deve constar a situação cadastral como “Ativa”;

II. O comprovante de inscrição cadastral deverá ser emitido, preferencialmente, no prazo de até 30 (trinta) dias anterior à data prevista para apresentação das propostas.
b) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais à Dívida Ativa da União, emitida pelo Ministério da Fazenda através da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, Secretaria da Receita Federal; (art. 29, III da Lei 8.666/93);
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa Estadual), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei; 
d.1 Para os municípios que emitem prova de regularidade para com a Fazenda Municipal em separado, as proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários (Ex.: IPTU e ISSQN respectivamente);

d.2. Caso a certidão não inclua todos os Tributos (mobiliários e imobiliários) e a proponente não possua imóvel cadastrado em seu nome deverá apresentar documento emitido pela Prefeitura Municipal ou certidão negativa de imóvel expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis, da sede da licitante. 
e) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) Alvará de Localização e Funcionamento ou Alvará de Licença e Funcionamento, expedida pelo órgão competente da esfera Estadual ou Municipal da sede da licitante, para exercer atividade pertinente com o objeto licitado, que esteja dentro do prazo de validade.
g) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por tempo de Serviço – FGTS;
h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa - CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 (www.tst.jus.br/certidao).
i) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de superveniência de fato impeditivo da habilitação, nos termos do § 2º, do artigo 32, da Lei (Federal) nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, assinada por quem de direito, devendo o subscritor estar devidamente identificado;
j) Declaração do licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que conhece e aceita o teor completo do edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou.

7.1.2. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, nos termos do artigo 31, inciso I e parágrafo 5º da Lei Federal n° 8.666/93, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

b) Certidão Negativa de Decretação de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica, que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. Caso não houver prazo fixado, a validade será de 60 (sessenta) dias.
I. Somente serão aceitos aqueles publicados em jornais oficiais (publicação original ou cópia autenticada) ou cópias autenticadas dos termos de abertura e de encerramento e do balanço patrimonial, retiradas (por qualquer processo de cópia) do Livro Diário registrado na Junta Comercial ou Cartório de Registro de Pessoa Jurídica;

II. Para as Microempresas (ME´s) e Empresas de Pequeno Porte (EPP´s), optantes do “SIMPLES” é obrigatória a apresentação do Balanço Patrimonial, dispensando-se apenas a publicação e a sua transcrição no Livro Diário;

III. As empresas recém-constituídas deverão apresentar, em substituição ao Balanço Patrimonial, cópia do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, nas mesmas condições formais exigidas acima (assinaturas, registro, etc.);

IV. Todos os documentos citados deverão, ainda, conter as assinaturas do técnico em contabilidade ou contador, com o devido registro no Conselho Regional de Contabilidade, e do(s) sócio(s), diretor(es), administrador(es) ou representante legal;

V. Poderão ser exigidas das empresas para confrontação com as demonstrações contábeis, as informações prestadas à Secretaria da Receita Federal.

c) Comprovação da boa situação financeira da licitante, que será aferida pelo Pregoeiro nas seguintes condições:

I. Comprovação de boa situação financeira com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), dados extraídos do balanço, que serão calculados e obrigatoriamente apresentados de acordo com as seguintes fórmulas:

LC = (Ativo Circulante)

(Passivo Circulante)

LG = (Ativo Circulante) + Realizável a Longo Prazo

(Passivo Circulante) + Exigível a Longo Prazo

SG = (Ativo Total) ___________________

(Passivo Circulante) + Exigível a Longo Prazo

a) Serão habilitados os licitantes que extraírem e apresentarem o cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), com o resultado igual ou superior a 1,00 (= ou >1,00), calculados de acordo com a aplicação das fórmulas acima;

b) Os índices serão calculados pela licitante e confirmados pelo responsável por sua

Contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.
c) A comprovação de que trata o inciso I é obrigatória, mesmo que o resultado nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) seja inferior a 1,00.

II. No caso de a licitante apresentar resultado inferior a 1,00 nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá comprovar que seu capital social registrado e integralizado é de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, com dados extraídos do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, relativamente à data da apresentação da proposta.

7.1.3. Da Vistoria Técnica
As empresas com interesse em participar da presente licitação deverão apresentar:
a) Atestado que comprove a realização da visita técnica, a ser realizada pelos licitantes, até 24 (vinte e quatro) horas antes da realização do certame, devendo ser agendado previamente pelo telefone (067) 3412-1155, durante o horário normal de expediente.

b) A visita técnica não exime os licitantes de realizar, por conta própria, as análises, inspeções e verificações necessárias à elaboração de sua proposta.

c) No momento da realização da visita técnica, que deverá ser realizada obrigatoriamente por representante legal da licitante, este por sua vez deverá apresentar documento que o identifique, com foto e comprovação de seu vínculo profissional com o licitante.

d) Alegações posteriores relacionadas ao desconhecimento de informações e às condições pertinentes à execução do objeto licitado não serão consideradas como argumentos válidos para reclamações futuras, nem tampouco desobrigam a sua execução.
e) Realizada a Vistoria, será emitido o Atestado de Vistoria, contendo a identificação e qualificação do Representante da empresa, afirmando que o mesmo visitou os locais da realização dos serviços, e que, na oportunidade, “obteve todas as informações inerentes ao fiel cumprimento das obrigações objeto desta licitação, que tem pleno conhecimento das condições em que deverão se desenvolver os serviços, e ainda, que se sujeita a todas as condições estabelecidas”.
f) O Atestado de Vistoria deverá ser juntado a proposta (Envelope n° 01), sob pena de desclassificação.  
7.1.4. Da Documentação Relativa à Qualificação Técnica:
a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que a licitante executa/executou serviços pertinentes e compatíveis ao objeto desta licitação, devidamente registrado no Conselho Regional de Administração - CRA do domicilio da licitante.
a.1.Para atender o disposto acima é necessário que o Atestado permita a identificação da pessoa que o está emitindo, portanto, deverá ser apresentado em papel timbrado do emitente ou conter razão social, CNPJ, endereço, telefone e com identificação do signatário e assinatura do responsável legal;
a.2. Apresentar, preferencialmente, somente os atestados necessários e suficientes para a comprovação da qualificação técnica exigida e, se possível, indicar com marca texto os itens que comprovarão as exigências;
a.3. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente;
a.4. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente ou que tenham pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa proponente.
7.1.5. Declaração, observadas penalidades cabíveis, de superveniência de fatos impeditivos da habilitação, conforme Anexo deste Edital.  
7.1.6. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (na forma do Anexo deste Edital).
7.2. Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por órgão público, deverão estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais que não conste expressamente seu prazo de validade, considerar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão, à exceção de atestado (s) de capacidade técnica que não será (ão) objeto de aferição quanto a esse aspecto.
7.3. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

a) em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ  e com o endereço respectivo;

b) se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.4. Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia, autenticado por cartório competente ou pelo Pregoeiro, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

7.4.1. Os documentos de habilitação poderão ser autenticados pelo Pregoeiro a partir do original até as 11h00min horas do último dia útil que anteceder a data marcada para abertura dos envelopes Proposta e Documentação;

7.4.2. Serão aceitas somente cópias legíveis, não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;

7.4.3. Não serão aceitos documentos com data de validade vencida, com exceção dos documentos de Regularidade Fiscal previsto para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, previsto na Lei Complementar nº. 123/06.

7.4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da Regularidade Fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº. 123/06). A não apresentação do(s) mesmo(s) INABILITARÁ a empresa.

7.4.5. Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, no caso de apresentar alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, e esta ser a vencedora do certame, sua regularização deverá se dar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da decisão da Comissão que declarou a empresa vencedora, prorrogável por igual período, a pedido da empresa interessada e a critério do Município, a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.4.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado a Comissão de Licitação convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou propor a revogação deste pregão.
7.4.7. Pregoeiro reservar-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

7.4.8. Após examinados e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação das licitantes, mediante confronto com as condições deste Edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não atenderem às exigências aqui estabelecidas.

7.4.9. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, o Pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos escoimados das causas referidas no ato inabilitatório.

7.4.10. Serão exigidos para reapresentação apenas os documentos desqualificados e não aceitos;

7.4.11. As licitantes poderão abdicar do prazo estabelecido, de comum acordo.

8. DO RECURSO E DA IMPUGNAÇÃO:

8.1. Qualquer interessado poderá, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão de processamento do Pregão, solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente Edital, sob pena de decadência de fazê-lo administrativamente.

8.2. A petição deverá ser dirigida ao Pregoeiro, devendo o mesmo decidir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, ou conforme a complexidade, poderá submetê-la à Procuradoria Jurídica para análise e parecer;

8.3. Acolhida a impugnação ao ato convocatório, ou não sendo possível a decisão administrativa pertinente antes da data fixada para a realização deste Pregão, será designada nova data para realização do certame, com a devida publicidade, inclusive das alterações, se houverem.

8.4. A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pela licitante deverá ser feita ao Pregoeiro imediatamente após a declaração do (s) vencedor (es), nos casos de:

a) julgamento das propostas;

b) habilitação ou inabilitação da licitante;

c) outros atos e procedimentos.

8.5. A licitante na sua manifestação explicitará, necessariamente, a motivação consistente que será liminarmente avaliada pelo Pregoeiro, o qual decidirá pela sua aceitação ou não. 

8.6. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso pela licitante implicará na decadência desse direito, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto à licitante vencedora.

8.7. Admitido o recurso, a licitante terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões recursais escritas, dirigidas ao Pregoeiro, e estará disponível às demais licitantes classificadas, para impugná-lo ou não, apresentando suas contra-razões em até 03 (três) dias úteis, contados do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata em cartório dos autos do Pregão.

8.8. As licitantes que desejarem impugnar o (s) recurso (s) ficarão intimadas a fazê-lo desde a reunião de realização deste Pregão.

8.9. Uma vez tempestivo, o Pregoeiro receberá o recurso, declarando o seu efeito suspensivo, e encaminhará à Procuradoria Jurídica para análise e parecer, sendo a decisão proferida pela autoridade competente responsável pela homologação da licitação.

8.10. O provimento quanto ao mérito do recurso pela autoridade competente implica tão somente a invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento. 

8.11. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente poderá adjudicar o objeto do Pregão à licitante vencedora, e em conseqüência homologar o procedimento licitatório.

9. DA CONTRATAÇÃO:

9.1. Será firmado contrato ou instrumento equivalente com a licitante vencedora com base nos dispositivos da Lei Federal nº 8.666/93.

9.2. O prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente será de até 03 (três) dias, após regular convocação pelo Município de Douradina/MS.

9.3. Na hipótese de a(s) licitante (s) convocada (s) não assinar (em) o(s) contrato(s) no prazo mencionado no subitem anterior, o Município de Douradina/MS convocará a (s) licitante (s) remanescente (s), na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do art. 13 §§ 1º e 2º do Decreto Municipal nº 036/2009.

9.4. O prazo para inicio dos serviços, objeto desta licitação, será de 15 (quinze) dias contados da data de expedição da Ordem de Serviços de Execução.

9.5. Os serviços somente serão iniciados após a emissão da ordem de serviços emitida para Secretaria Municipal de Obras.

9.6. O Município emitirá a Ordem de Serviços dos Itens 01, 02, 03 e 04 conforme sua necessidade, não sendo obrigada a execução global.

10. DO PAGAMENTO:

10.1. Os pagamentos serão efetuados até o 5º dia útil do mês subseqüente a prestação do serviço;

10.2. Caso se faça necessária a retificação de fatura por culpa da contratada, o prazo terá sua contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão, isenta de erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem.

10.3. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que este não decorra de ato ou fato atribuível à contratada, aplicar-se-á o índice IPCA (IBGE), a título de compensação financeira, que será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao pagamento, multiplicado pelo número de dias de atraso do mês correspondente, repetindo-se a operação a cada mês de atraso.  

10.4. Entende-se por atraso o período que exceder o trintídio previsto no subitem 
10.5. O Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, as prestações dos serviços não estiverem de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

10.6. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste Pregão. 

10.7. Caso seja constatado erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Contratante, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a justificativa da parte que considerar indevida.

10.8. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

10.9. O Contratante não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

11. DAS PENALIDADES:

11.1. Nos termos do art. 86 da Lei Federal n.º 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste Pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do contrato. 
11.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, e demais condições resultantes deste Pregão, o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a Contratada as seguintes penalidades: 

11.2.1. Advertência;

11.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da comunicação oficial;

12.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal, por prazo não superior a 05 (cinco) anos (art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, de 17/07/02), garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

a) apresentar documentação falsa, ou ainda ensejar injustificadamente o retardamento da realização do certame; 

b) não mantiver a proposta; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa do atendimento das condições de habilitação ou cometer fraude fiscal; 

d) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, falhar ou fraudar sua execução. 

11.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de recebimento da notificação, em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
13.1 – As despesas decorrentes da contratação deste Pregão, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

	Cód. Red.
	Dotação
	Descrição

	15.452.009.2009
	3.3.90.39.99.00
	Manutenção da limpeza pública conservação de vias urbanas – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica.


14.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

14.1. O Município de Douradina/MS, responsável pelo presente Pregão reserva-se o direito de:

a) revogá-lo, no todo ou em parte, sempre que forem verificadas razões de interesse público decorrente de fato superveniente, ou anular o procedimento, quando constatada ilegalidade no seu processamento, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, observado o disposto na Lei Federal nº 8.666/93;

b) alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na forma da legislação, salvo quando a alteração não afetar a formulação das ofertas;

c) adiar o recebimento das propostas, divulgando, mediante aviso público, a nova data.

14.2. A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, em se tratando dos recursos previstos no item 8, será feita nela se excluindo a data de início e incluindo a do vencimento e, não sendo computados, para esse fim, os feriados.

14.3. O objeto licitado poderá sofrer acréscimos ou supressões em conformidade com o estabelecido nos §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93.

14.4. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente.

14.5. As informações inerentes a este Pregão poderão ser obtidas, pelos interessados, junto a Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Douradina/MS, estando disponível para atendimento de Segunda a Sexta-feira, das 07h00min às 11h00min horas, na Rua Domingos da Silva, 44, Douradina/MS, telefone (067) 3412-1155.
14.6. No mesmo endereço mencionado no subitem anterior, poderá ser examinado o Edital e o Termo de Referência. O Edital deverá ser retirado pessoalmente no Paço Municipal (Setor de Licitações) de segunda a sexta-feira, no horário das 07h00min as 11h00min, podendo ser disponibilizado encaminhamento via correios, e-mail e/ou fax.

14.7.
Os materiais necessários para execução dos serviços, serão fornecidos pela Prefeitura;  

14.8.  A Vencedora deverá manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s, quando necessário;
14.9. Os salários, encargos sociais e direitos trabalhistas serão de responsabilidade da empresa vencedora da licitação.
14.10. Na contratação de pessoal para a execução dos serviços objeto do presente edital, a empresa vencedora deverá dar prioridade aos trabalhadores residentes no Município de Douradina/MS, sendo somente permitida a contratação de pessoas não residentes, quando houver a anuência por parte da Prefeitura. Para verificação do exposto, a Empresa vencedora deverá informar a Prefeitura Municipal os nomes e endereços dos contratados.
14.11. A Contratação poderá ser total ou parcial mediante emissão de ordem de serviços, independente dos quantitativos.
14.12. Fica eleito o foro da Cidade de Itaporã, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir qualquer controvérsia resultante desta licitação, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
14.13. Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, os ANEXOS I a X.

Douradina/MS, 27 de março de 2017.
Rafael Henrique Alves Machado 
PREGOEIRO OFICIAL

       ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL N.º 036/2017
      CREDENCIAMENTO  

 
A empresa _____________________, sediada à Rua (Av., Al., etc.), cidade ____________, estado________, inscrita no CNPJ sob nº ______________, por seu diretor (sócio gerente, proprietário), através da presente credencial, constitui, para os fins de representação perante aos procedimentos do Pregão nº 36/2017, realizada pela Prefeitura Municipal de Douradina – Estado de Mato Grosso do Sul, o(a) Sr. (ª) ___________________, portador(a) da cédula de identidade (ou outro tipo de documento de identificação) RG nº ______________, com amplos poderes de decisão, podendo, para tanto, praticar todos os atos pertinentes a esta modalidade de licitação, e, em especial, podendo formular lances e ofertas, declarar a intenção ou renunciar ao direito de interpor recurso, prestar esclarecimentos, receber notificações e intimações, enfim, em nome desta empresa defender todos nossos direitos e interesses.

 

 

Localidade, em ______de __________________de 2017.
 

 

_______________________________

Assinatura (Representante Legal da empresa)

ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL N.º 036/2017
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO

A empresa ____________________________por intermédio do seu representante ou procurador declara ao Município de Douradina/MS que atende a todas as condições técnicas para habilitação do PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 054/2017, PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2017.

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

Localidade, em ______de __________________de 2017.
 

 

_______________________________

Assinatura(Representante Legal da empresa)

ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

PREGÃO PRESENCIAL N.º 036/2017
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de varrição manual de vias e logradouros públicos, roçadas, com retirada de resíduos, incluindo pintura de meio-fio, e na execução de serviços de limpeza, higienização dos órgãos da administração pública municipal, pelo período de 12 meses, em conformidade com o Termo de Referência deste Edital.
Os materiais de consumo necessários para execução dos serviços de limpeza manual em logradouros públicos, serviços de limpeza e higienização dos órgãos da administração, limpeza de veículos do município e manutenção e limpeza do cemitério municipal serão fornecidos pela Contratante.

A empresa vencedora deverá manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s, quando necessário;
Os salários, encargos sociais e direitos trabalhistas serão de responsabilidade da empresa vencedora da licitação.

Na contratação de pessoal para a execução dos serviços objeto do presente edital, a empresa vencedora deverá dar prioridade aos trabalhadores residentes no Município de Douradina/MS, sendo somente permitida a contratação de pessoas não residentes, quando houver a anuência por parte da Prefeitura. Para verificação do exposto, a Empresa vencedora deverá informar a Prefeitura Municipal os nomes e endereços dos contratados.

A Contratação dos serviços poderá ser total ou parcialmente mediante emissão de ordem de serviços, independente dos quantitativos.

1. - NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS:

a) proceder com a limpeza completa nos logradouros públicos;

b) recolher todo o lixo resultante dos serviços de limpeza colocando-o em recipientes fornecidos pela Prefeitura, para posterior acolhimento pelo serviço de coleta de lixo.

c) Proceder a destinação dos resíduos em veiculo adequado para o local determinado pela Contratante.

2. 
NOS PRÉDIOS PÚBLICOS: 

DIARIAMENTE:


a)
limpar   todas as áreas internas não revestidas por carpetes;


b)
remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;


c)
limpar  os móveis e utensílios, inclusive prateleiras e estantes, com produtos apropriados;


d)
remover, com pano úmido, o pó dos peitoris das janelas e persianas, bem como dos aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.


e)
varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira;


f)
lavar os cinzeiros das mesas e os situados nas áreas de uso comum;


g)
varrer os pisos de cimento;


h)
varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados;


i)
limpar e desinfetar os sanitários, bacias e assentos, inclusive lavatórios, bancadas, pisos e paredes, com emprego de sabão e desinfetante;


j)
abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete os sanitários quando necessário;


k)
limpar os cestos coletores de lixo e retirar o lixo acondicionando-os em sacos plásticos removendo-os para local indicado pelo MUNICÍPIO;


l)
limpar os corrimãos;


m)
limpar as áreas adjacentes às entradas do prédio e toda a sua área lateral;


n)
limpar e desodorizar os elevadores;


o)
retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;


p)
suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pelo MUNICÍPIO;

q)
regar as plantas dos jardins;



SEMANALMENTE


a)
polir as áreas internas não revestidas por carpete, empregando cera de qualidade e incolor para os pisos do tipo paviflex;


b)
lustrar o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis encerados;


c)
lavar pisos e paredes das copas e limpar seus armários;


d)
lavar os sanitários, paredes, pisos, bacias sanitárias, etc;


e)
limpar as geladeiras;


f)
lavar corredores e escadas;


g)
limpar as portas, maçanetas, face interna das esquadrias metálicas e vidraças, com emprego de produtos adequados;


h)
lavar as calçadas e rampas de acesso dos órgãos da administração;


i)
higienizar os aparelhos telefônicos com germicidas perfumados;


j)
limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;


l)
limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;


m)
limpar os espelhos com pano umedecido em álcool;


n)
retirar o pó e resíduos, com pano úmido. dos quadros em geral;


o)
retirar papéis, detritos e folhagens dos jardins;


MENSALMENTE


a)
limpar a face externa das esquadrias metálicas e vidraças, com emprego de produtos não corrosivos, objetivando evitar o processo de deterioração;


b)
limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;


c)
polir os metais, tais como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;


d)
limpar as paredes internas, visando a conservação da pintura;


e)
lavar e  os ralos de captação de águas pluviais;


f)
limpar  luminárias;


g)
limpar forros e rodapés;


h)
limpar cortinas e persianas, com equipamentos, acessórios e produtos adequados;


TRIMESTRALMENTE


a)
lavar tapetes, carpetes e capachos, com maquinário e produto adequado;


b)
lavar as áreas acimentadas, adjacentes ao prédio, assim como os estacionamentos externos,


EVENTUALMENTE


c)
realizar serviços afins solicitados pela PREFEITURA.


ANUALMENTE


a)
executar a limpeza de fachadas envidraçadas, externamente, com equipamento especial necessário ao serviço.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	FUNÇÃO/QUANT.
	Valor Unitário
	Valor
Mensal
	Valor total

Anual

	1
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza manual em logradouros públicos e na execução de serviços de limpeza, higienização dos órgãos da administração pública municipal.
	Serviços Gerais: 10
	3.092,00
	30.920,00
	371.040,00

	2
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de coleta de lixo manual em vias, logradouros públicos e domicílios na Sede do município e Distritos.
	Serviços Gerais: 7

	3.092,00
	21.644,00
	259.728,00

	3
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de mão de obra na limpeza de veículos do município.
	Serviços Gerais: 2

	3.092,00

	6.184,00
	74.208,00

	4
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de mão de obra na manutenção e limpeza do cemitério municipal.
	Serviços Gerais: 1 

	3.092,00
	3.092,00

	37.104,00


	                                                     VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS:
	R$   742.080,00


ANEXO IV – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N.º 036/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. ___/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº. ___/2017
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

DATA DA REALIZAÇÃO DO CERTAME: __/__/2017
HORÁRIO: ______

LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA/MS

PROPONENTE: 

CNPJ: 

BANCO:                             AGÊNCIA:                         CONTA: 

ENDEREÇO:
TELEFONE: 

REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE:

VALIDADE DA PROPOSTA: 
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços limpeza manual em logradouros públicos, na execução de serviços de limpeza, higienização dos órgãos da administração pública municipal; serviços de mão de obra para coleta de lixo manual em vias, logradouros públicos e domicílios na Sede do município e Distrito; serviços de mão de obra na limpeza de veículos do município e serviços de mão de obra na manutenção e limpeza do cemitério municipal pelo período de 12 meses, em conformidade com o Termo de Referência deste Edital.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	FUNÇÃO/QUANT.
	Valor Unitário
	Valor 
Mensal
	Valor total

Anual

	1
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza manual em logradouros públicos e na execução de serviços de limpeza, higienização dos órgãos da administração pública municipal.
	Serviços Gerais: 10
	
	
	

	2
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de coleta de lixo manual em vias, logradouros públicos e domicílios na Sede do município e Distritos.
	Serviços Gerais: 7

	
	
	

	3
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de mão de obra na limpeza de veículos do município.
	Serviços Gerais: 2

	
	
	

	4
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de mão de obra na manutenção e limpeza do cemitério municipal.
	Serviços Gerais: 1

	
	
	

	                                                                 VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS:

	R$




	VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS:
	R$ 

	Por intermédio de nosso representante legal, o Sr. __________________________, infra-assinado, portador da Carteira de identidade n. _____________  e do CPF ______________________, apresentamos a presente proposta de preços, sendo que, até que o Contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observado as condições do edital.
Douradina-MS.,____ de ________________ de 2017.

____________________________________________

                         Carimbo e assinatura
	CARIMBO DE C.N.P.J.


     ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL N.º 036/2017
         DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

A empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob n° _______________________, situada (endereço completo), declara sob as penas da Lei, nos termos do Inciso VII, art. 4° da Lei Federal n° 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos da habilitação exigidos no Edital de Pregão Presencial n°. 036/2017, autorizado pelo Processo Administrativo n°. 054/2017.

Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente.

Cidade_____________________ UF (_____), ____ de ____________ de 2017.

___________________________________
CARIMBO DE CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO VI

PREGÃO PRESENCIAL N.º 036/2017
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE
A empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob n° _______________________, situada (endereço completo), declara sob as penas da Lei, a inexistência de fato superveniente que impeça a nossa empresa de participar de licitações públicas, e compromete-se a informar a qualquer tempo, sob as penas da Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação, na forma determinada no § 2°, do art.32 da Lei Federal n° 8.666/93.

             Cidade_____________________ UF (_____), ____ de ____________ de 2017.

______________________________________
CARIMBO DE CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO VII

PREGÃO PRESENCIAL N.º 036/2017
DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA C.F.
A empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob n° _______________________, situada (endereço completo) DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1.988 (Lei nº 9.854/99).

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

Cidade_____________________ UF (_____), ____ de ____________ de 2017.

_____________________________________
CARIMBO DE CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO VIII

PREGÃO PRESENCIAL N.º 036/2017
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, para fins do disposto no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 054/2017 PREGÃO Nº 036/2017, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:
(       ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/2006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.
Localidade, em ______de __________________de 2017.

 
 

_______________________________

Assinatura(Representante Legal da empresa)

_____________________________

(Profissional habilitado no CRC)

ANEXO IX

PREGÃO PRESENCIAL N.º 036/2017
             MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. _____/2017
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS, DE ORA EM DIANTE DENOMINADA SIMPLESMENTE CONTRATANTE, E A EMPRESA ______________, DE ORA EM DIANTE DENOMINADA SIMPLESMENTE CONTRATADA, PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DECLINADOS NA CLÁUSULA PRIMEIRA DESTE INSTRUMENTO, TUDO CONFORME NORMAS ESTABELECIDAS NESTE CONTRATO E NO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº.___/2015.

O MUNICÍPIO DE DOURADINA-MS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Domingos da Silva 1250 - centro, na cidade de Douradina/MS inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 15.479.751/0001-00, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o senhor Jean Sérgio Clavisso Fogaça, brasileiro, casado, portador do CPF. (M.F.) sob o n.º 607.751.901-44 e da Cédula de Identidade n.º 000920779 expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, residente e domiciliado à Avenida Presidente Vargas, n.º 1735, Centro, nesta cidade de Douradina-MS, Estado de Mato Grosso do Sul, e o(a) Sr(a). ______________, brasileiro(a), estado civil, empresário, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ______________, SSP/MS, e do CPF. _________________, residente e domiciliada na Rua _____________, ____, na cidade de ___________, como representante legal da Empresa ________________, inscrita no CNPJ ___________________, com sede na Rua ____________, nº. ______, Bairro _______, na cidade de ________________, para firmar com o MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS, o presente Contrato de limpeza de vias, logradouros e prédios da administração municipal, tudo em conformidade com o estabelecido nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do Objeto: contratação de empresa especializada para prestação de serviços limpeza manual em logradouros públicos, na execução de serviços de limpeza, higienização dos órgãos da administração pública municipal; serviços de mão de obra para coleta de lixo manual em vias, logradouros públicos e domicílios na Sede do município e Distrito; serviços de mão de obra na limpeza de veículos do município e serviços de mão de obra na manutenção e limpeza do cemitério municipal pelo período de 12 meses, devendo a CONTRATADA colocar a disposição do MUNICÍPIO o quantitativo de serventes necessários, habilitados à realização das tarefas, bem como um encarregado de fiscalização e orientação do trabalho a ser executado.

CLÁUSULA SEGUNDA: Da Descrição dos Serviços: Os serviços deste Contrato deverão ser prestados obedecendo às seguintes periodicidades:

1.  NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS:

a) Proceder com a limpeza completa nos logradouros públicos;
b) Recolher todo o lixo resultante dos serviços de limpeza colocando-o em recipientes fornecidos pela Prefeitura, para posterior acolhimento pelo serviço de coleta de lixo;

c) Proceder a destinação dos resíduos em veiculo adequado para o local determinado pela Contratante.

2. 
NOS PRÉDIOS PÚBLICOS: 

DIARIAMENTE:


a)
limpar   todas as áreas internas não revestidas por carpetes;


b)
remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;


c)
limpar os móveis e utensílios, inclusive prateleiras e estantes, com produtos apropriados;


d)
remover, com pano úmido, o pó dos peitoris das janelas e persianas, bem como dos aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.


e)
varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira;


f)
lavar os cinzeiros das mesas e os situados nas áreas de uso comum;


g)
varrer os pisos de cimento;


h)
varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados;


i)
limpar e desinfetar os sanitários, bacias e assentos, inclusive lavatórios, bancadas, pisos e paredes, com emprego de sabão e desinfetante;


j)
abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete os sanitários quando necessário;


k)
limpar os cestos coletores de lixo e retirar o lixo acondicionando-os em sacos plásticos removendo-os para local indicado pelo MUNICÍPIO;


l)
limpar os corrimãos;


m)
limpar as áreas adjacentes às entradas do prédio e toda a sua área lateral;


n)
limpar e desodorizar os elevadores;


o)
retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;


p)
suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pela MUNICÍPIO;

q)
regar as plantas dos jardins;



SEMANALMENTE


a)
polir as áreas internas não revestidas por carpete, empregando cera de qualidade e incolor para os pisos do tipo Paviflex;


b)
lustrar o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis encerados;


c)
lavar pisos e paredes das copas e limpar seus armários;


d)
lavar os sanitários, paredes, pisos, bacias sanitárias, etc;


e)
limpar as geladeiras;


f)
lavar corredores e escadas;


g)
limpar as portas, maçanetas, face interna das esquadrias metálicas e vidraças, com emprego de produtos adequados;


h)
lavar as calçadas e rampas de acesso dos órgãos da administração;


i)
higienizar os aparelhos telefônicos com germicidas perfumados;


j)
limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;


l)
limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;


m)
limpar os espelhos com pano umedecido em álcool;


n)
retirar o pó e resíduos, com pano úmido dos quadros em geral;


o)
retirar papéis, detritos e folhagens dos jardins;


MENSALMENTE


a)
limpar a face externa das esquadrias metálicas e vidraças, com emprego de produtos não corrosivos, objetivando evitar o processo de deterioração;


b)
limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;


c)
polir os metais, tais como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;


d)
limpar as paredes internas, visando a conservação da pintura;


e)
lavar e os ralos de captação de águas pluviais;


f)
limpar luminárias;


g)
limpar forros e rodapés;


h)
limpar cortinas e persianas, com equipamentos, acessórios e produtos adequados;


TRIMESTRALMENTE


a)
lavar tapetes, carpetes e capachos, com maquinário e produto adequado;


b)
lavar as áreas acimentadas, adjacentes ao prédio, assim como os estacionamentos externos,


EVENTUALMENTE


c)
realizar serviços afins solicitados pelo MUNICÍPIO.


ANUALMENTE


a)
executar a limpeza de fachadas envidraçadas, externamente, com equipamento especial necessário ao serviço.

Parágrafo Primeiro. A CONTRATADA, para execução dos serviços constantes do Item 1, fica somente responsável pela execução dos serviços de mão-de-obra, os materiais e equipamentos necessários para execução desses serviços, serão fornecidos pelo MUNICÍPIO, para os demais itens, os materiais serão fornecidos pela CONTRATADA, e deverão ser aprovados pelo MUNICÍPIO, quanto a sua qualidade.

Parágrafo Segundo: Mensalmente, um representante da CONTRATADA apresentará ao MUNICÍPIO relação dos materiais necessários para execução dos serviços objeto do presente Contrato, para serem executados durante o período de trinta dias.

Parágrafo Terceiro: Todos os materiais de segurança individual, exigidos pela legislação vigente deverão ser fornecidos pela CONTRATADA sem ônus para a MUNICÍPIO.

Parágrafo Quarto: Os empregados encarregados de executarem os serviços declinados no item 1, deverão receber da CONTRATADA, no mínimo, 02 (dois) conjuntos de uniformes (jaleco, calça e bota de cano médio). Os que realizarem tarefas nas unidades de saúde deverão receber luvas, máscaras e aventais apropriados.

Parágrafo Quinto. As dedetizações deverão ocorrer em todos os ambientes da PREFEITURA e as desratizações deverão ocorrer nas garagens e arredores dos prédios da Administração Municipal.


CLÁUSULA TERCEIRA: Das Obrigações do MUNICÍPIO:


1.
cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Contrato;


2.
anotar as falhas decorrentes da execução do Contrato, em registro próprio, e comunicar imediatamente à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta;


3.
disponibilizar instalações sanitárias, assim como vestiários para a guarda de roupas;


4.
destinar local para a guarda dos saneantes domissanitários (substâncias ou materiais destinados a higienização e a desinfecção - desinfetantes, detergentes e materiais de higiene), materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios;


5.
efetuar o pagamento a CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste Contrato;


6.
não transferir a outrem, por qualquer forma, no todo ou em parte, os direitos decorrentes deste Contrato.

Parágrafo Primeiro. O MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Municipal de Obras, reserva-se ao direito de exercer, quando lhe convier, fiscalização sobre os serviços e sugerir a aplicação de multa ou rescisão do Contrato, caso a CONTRATADA desobedeça a quaisquer cláusulas estabelecidas neste Contrato.

Parágrafo Segundo. O MUNICÍPIO designará um representante da Secretaria Municipal de Obras, para fazer a fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, devendo este fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas e/ou defeitos observados.

Parágrafo Terceiro. A CONTRATADA reserva-se o direito de pedir a substituição de qualquer funcionário ou equipamento cujo uso considere prejudicial aos seus pertences ou empregados.

CLÁSULA QUARTA: Das obrigações da Contratada: A CONTRATADA obriga-se a:

1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;


2.
selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando pessoas com atestado de boa conduta, tendo suas funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;


3.
os contratados para execução dos serviços objeto do presente contrato deverão ser residentes no Município de Douradina/MS;


4.
manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo MUNICÍPIO;


5.
implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma de obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços;


6.
responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, das normas disciplinares determinadas pelo MUNICÍPIO;

7.
assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;


8.
instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas do MUNICÍPIO;

9.
registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;


10.
responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, resultantes da execução deste Contrato, devendo apresentá-los, mensalmente, a partir da segunda parcela de pagamento efetuado pelo MUNICÍPIO;


11.
responsabilizar-se pela guarda e controle dos materiais e equipamentos fornecidos pelo MUNICÍPIO, para a execução dos serviços objeto do presente Contrato;


12.
executar os serviços em horários que não interfiram no bom andamento da rotina de funcionamento dos órgãos do MUNICÍPIO;


13.
prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo MUNICÍPIO, atendendo prontamente a todas as reclamações;


14.
responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio público, por culpa ou dolo de seus empregados;


15.
manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços previstos no presente Contrato seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, os quais não terão, em hipótese alguma, qualquer vínculo empregatício com o MUNICÍPIO;


16.
não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, sem prévia e expressa anuência do MUNICÍPIO;


17.
não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do MUNICÍPIO, sob pena de rescisão contratual;


18.
manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;


19.
disponibilizar além dos equipamentos de segurança fornecer também uniforme de todos os funcionários que forem prestar serviços em conformidade com a legislação vigente. 

CLÁUSULA QUINTA - Da Vigência: O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura.

Parágrafo único. Este Contrato poderá ser prorrogado por um período de até 60 (sessenta) meses, na forma do inciso II do artigo 57 da Lei nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - Das Alterações: Este Contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados no artigo 65 da Lei Federal nº. 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - Da Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão à conta do seguinte projeto/atividade: 
	Cód. Red.
	Dotação
	Descrição

	15.452.009.2009
	3.3.90.39.99.00
	Manutenção da limpeza pública conservação de vias urbanas – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica.


CLÁUSULA OITAVA - Do Preço e do Pagamento: O preço global estimado para os serviços descritos no Pregão Presencial nº. 036/2017, parte integrante deste Contrato é de R$: ------------------ (------------------), correspondente ao período inicial de vigência estabelecido no caput da Cláusula Quinta deste instrumento (12 meses). 

Parágrafo único. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, mensalmente, até o 5º dia útil do mês subseqüente a prestação do serviço, que deverá estar em conformidade com as Ordens de Serviços recebidas pela CONTRATADA, e que deverão ser atestadas pelo setor e/ou pessoa responsável pela fiscalização da execução dos serviços.
Parágrafo Primeiro: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidades ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

Parágrafo Segundo: Para o recebimento a partir da 2ª parcela a empresa vencedora deverá apresentar comprovantes de recolhimento do INSS, FGTS e copia da GFIP.

CLÁUSULA NONA - Da Repactuação dos Preços: Não poderá haver repactuação de preços.
CLÁUSULA DÉCIMA - Das Penalidades: Em conformidade com o artigo 86, da Lei (Federal) nº. 8.666/93, o atraso injustificado na execução dos serviços deste Contrato, sujeitará a CONTRATADA, a juízo da Administração, à multa de até 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.

Parágrafo Primeiro. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a PREFEITURA poderá aplicar à CONTRATADA, garantida a prévia defesa, uma ou mais penalidades constantes no artigo 87, da Lei (Federal) nº. 8.666/93.

Parágrafo Segundo. Se o valor da multa não for depositado no Banco do Brasil S.A. na conta da PREFEITURA, será automaticamente descontado da primeira parcela de preço que a CONTRATADA vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Da rescisão: A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará a PREFEITURA o direito de rescindi-lo, sem prejuízo das penas aludidas na Cláusula Décima deste Contrato.

Parágrafo Primeiro. Ficará o presente Contrato, rescindido unilateralmente pela Administração, mediante formalização assegurado o contraditório e a ampla defesa nas situações previstas no artigo 78 da Lei (Federal) nº. 8.666/93, nos incisos I a XII e XVII.

Parágrafo Segundo. Ficará o presente Contrato rescindido por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração, nos casos dos incisos XIII a XVI, do artigo 78, da citada Lei.

Parágrafo Terceiro. Em conformidade com o disposto no parágrafo 2º, do artigo 79, da Lei nº. 8.666/93, quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do artigo 78, da mesma lei, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Dos Casos Omissos: Aos casos omissos no presente Contrato, deverão ser observados os preceitos estabelecidos na Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Do Foro: Para dirimir sobre quaisquer dúvidas que vierem a surgir no cumprimento das obrigações aqui estabelecidas, fica eleito o Foro da Comarca de Itaporã, Estado de Mato Grosso do Sul.

E, por estarem de pleno acordo, as partes assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo.

Douradina/MS, ____ de xxxxxx de 2017.

______________________________

MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS

JEAN SERGIO CLAVISSO FOGAÇA
Prefeito Municipal

___________________________

Representante Legal      

  TESTEMUNHAS:

______________________________

Nome: 

CPF: 

_____________________________

Nome: 

CPF: 

ANEXO X

PLANILHA PARA FORMAÇÃO DE PREÇOS

	PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS

	Discriminação dos Serviços

	 A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 

	F
	Nº de meses de execução contratual
	12

	Identificação do Serviço

	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	 Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)
	 Carga horária 

	Servente de Limpeza
	 Não se aplica
	19
	 44 horas/semanais de 2ª a Sábado  

	A – Mão-de-obra

	Mão-de-obra vinculada à execução contratual

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	Servente de Limpeza

	2
	Salário 
	R$ 937,00 

	3
	Salário mínimo Oficial Vigente
	R$ 937,00 

	4
	Data base (dia/mês/ano)
	1º de janeiro de 2017

	MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	1
	Composição da Remuneração
	%
	 Valor (R$) 

	A
	Salário Base
	 
	 R$                      937,00 

	B
	Adicional de periculosidade
	 
	 R$                              -   

	C
	Adicional de insalubridade
	 
	 R$                              -   

	D
	Adicional noturno
	 
	 R$                              -   

	E
	Hora noturna adicional
	 
	 R$                              -   

	F
	Adicional de Hora Extra
	 
	 R$                              -   

	G
	Intervalo Intrajornada
	 
	 R$                              -   

	H
	Adicional de gratificação (cláusula 4ª, item 4.1 CCT 2012)
	 
	 R$                              -   

	I
	Adicional de gratificação específica
	 
	 R$                              -   

	Total da Remuneração
	 R$                      937,00 

	 

	MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

	2
	Benefícios Mensais e Diários
	 Valor (R$) 

	A
	Transporte Cálculo do valor:
	 R$                              -   

	 
	A.1) Valor da passagem do transporte coletivo no município de prestação dos serviços: 
	 R$               -   
	 R$                              -   

	 
	A.2) Quantidade de passagens por dia por empregado:
	0
	 

	 
	A.3) Quantidade dias/mês:
	0
	 

	B
	Auxílio alimentação
	 R$                              -   

	C
	Assistência médica e familiar
	 R$                              -   

	D
	Auxílio creche
	 R$                              -   

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 R$                              -   

	F
	Assistência social familiar
	 R$                              -   

	Total de Benefícios mensais e diários
	 R$                              -   

	 

	MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS

	3
	Insumos Diversos
	 Valor (R$) 

	A
	Uniformes
	 R$                              -   

	B
	Materiais
	 R$                              -   

	C
	Equipamentos
	 R$                              -   

	D
	Outros (especificar)
	 R$                              -   

	Total de Insumos diversos
	 R$                              -   

	MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

	Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:

	4.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	 Valor (R$) 

	A
	INSS
	20,00%
	 R$                              -   

	B
	SESI ou SESC
	0,00%
	 R$                              -   

	C
	SENAI ou SENAC
	0,00%
	 R$                              -   

	D
	INCRA
	0,00%
	 R$                              -   

	E
	Salário Educação
	0,00%
	 R$                              -   

	F
	FGTS
	8,00%
	 R$                              -   

	G
	Seguro acidente do trabalho
	3,00%
	 R$                              -   

	H
	SEBRAE
	0,00%
	 R$                              -   

	TOTAL
	31,00%
	 R$                              -   

	Nota (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

	Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração.

	Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias

	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	 Valor (R$) 

	A
	13 º Salário
	0,00%
	 R$                              -   

	B
	Adicional de Férias
	0,00%
	 R$                              -   

	Subtotal
	 R$                              -   

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	 R$                              -   

	TOTAL
	 R$                              -   

	Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade

	4.3
	Afastamento Maternidade:
	%
	 Valor (R$) 

	A
	Afastamento maternidade
	0,00%
	 R$                              -   

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	 
	 R$                              -   

	TOTAL
	 R$                              -   

	 

	 Submódulo 4.4 - Provisão para Rescisão

	4.4
	Provisão para Rescisão
	 Valor (R$) 

	A
	Aviso prévio indenizado
	 R$                              -   

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 R$                              -   

	C.1
	Multa do FGTS do aviso-prévio indenizado
	 R$                              -   

	C.2
	Contribuição social de 10% sobre o FGTS do aviso-prévio indenizado (LC nº 110/01 - Art. 1º)
	 R$                              -   

	D
	Aviso prévio trabalhado.
	 R$                              -   

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 R$                              -   

	F.1
	Multa do FGTS do aviso-prévio trabalhado
	 R$                              -   

	F.2
	Contribuição social de 10% sobre o FGTS do aviso-prévio trabalhado (LC nº 110/01 - Art. 1º)
	 R$                              -   

	TOTAL
	 R$                              -   

	Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente

	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	%
	 Valor (R$) 

	A
	Férias
	0,00%
	 R$                              -   

	B
	Ausência por doença
	0,00%
	 R$                              -   

	C
	Licença paternidade
	0,00%
	 R$                              -   

	D
	Ausências legais
	0,00%
	 R$                              -   

	E
	Ausência por Acidente de trabalho
	0,00%
	 R$                              -   

	F
	Outros (especificar)
	0,00%
	 R$                              -   

	Subtotal
	 R$                              -   

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição
	 R$                              -   

	TOTAL
	 R$                              -   

	 Quadro - resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas

	4
	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	 Valor (R$) 

	4.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	 R$                              -   

	4.2
	13 º salário + Adicional de férias
	 R$                              -   

	4.3
	Afastamento maternidade
	 R$                              -   

	4.4
	Custo de rescisão
	 R$                              -   

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 R$                              -   

	4.6
	Outros (especificar)
	 R$                              -   

	TOTAL
	 R$                              -   

	MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

	 5
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	 Valor (R$) 

	A
	Custos Indiretos
	0,00%
	 R$                              -   

	B
	Tributos
	 
	 

	 
	B.1. Tributos Federais 
	 
	 

	 
	a) Cofins
	0,00%
	 R$                              -   

	 
	b) PIS 
	0,00%
	 R$                              -   

	 

 
	c) IRPJ 0,59 + CSLL 0,56

 


	0,00 %
	 R$                              -   

	 
	B.2 Tributos Estaduais
	 
	 

	 
	B.3 Tributos Municipais 
	 
	 

	 
	a) ISSQN
	0,00%
	 R$                              -   

	 
	B.4 Outros Tributos
	 
	 

	C
	LUCRO
	0,00%
	 R$                              -   

	 
	0,00%
	 R$                              -   

	 

	Percentual Total e Valor Total de Tributos
	0,00%
	 R$                              -   

	 

	Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

	Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

	B - Quadro-resumo do Custo por Empregado

	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	 Valor (R$) 

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	 R$                      937,00 

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	 R$                              -   

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 R$                              -   

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	 R$                              -   

	Subtotal (A + B + C + D)
	 R$                      937,00

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, lucro e tributos
	 R$                              -   

	Valor total por empregado
	 R$                      937,00 

	QUADRO RESUMO - VALORES MENSAL DOS SERVIÇOS

	Tipo de Serviço
	Valor proposto por empregado 
	Quantidade de empregados por posto
	Valor proposto por posto
	Quantidade de postos
	 Valor total de serviço  

	(A)
	(B)
	(C) 
	(D) = (B x C)
	(E)
	 (F) = (D x E) 

	Serv. Limpeza
	 R$                       
	
	 R$             
	
	 R$                   

	VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
	 

	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	Descrição
	 Valor (R$) 

	A
	Valor proposto por unidade de medida (*)
	 R$                    

	B
	Valor mensal do serviço
	 R$                   

	C
	Valor global da proposta
	 R$                 

	 
	 
	 

	Nota (1): Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço



